
PARECER JURÍDICO
 
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0113 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2.015, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE AUTORIZA O EXECUTIVO A PERMUTAR IMÓVEL PERTENCENTE À MUNICIPALIDADE COM IMÓVEL PERTENCENTE A RODRIGO ANTÔNIO EZIAS GRASSI. 
 
Cuida a espécie de Projeto de Lei que visa permutar imóvel de propriedade do Município, com imóvel pertencente a Rodrigo Antônio Ezias Grassi.

 

O imóvel a ser permutado de propriedade do Município é o lote de terreno de nº 17, da quadra C (c), com frente para a Rua 2 no Jardim Panorama, 2º subdistrito de Botucatu, nesta cidade, com 450,00 metros quadrados, objeto da matrícula número 21.034, do 2º CRI, identificação municipal número 13.0188.0017 avaliado em R$ 210.000,00 – conforme laudo acostado aos autos de responsabilidade da engenheira da Secretaria de Planejamento (fls 4 à 6).
 

O imóvel a ser transmitido ao Município em decorrência da permuta é o lote de terreno, com frente para a rua Particular, situado nesta cidade, 1º subsdistrito e 1ª circunscrição, medindo a partir de 19 metros da Rua dos Costas, 10,50 metros de frente, por 50,00 metros da frente aos fundos; dividindo de um lado com Luiz, Hermínio, Pedro Fumis e Ana Fumis Pimentel; de outro com Luiz Fumis e nos fundos com sucessores de Aquilino César, objeto da matrícula número 23.940, do 1º CRI, identificação municipal número 05.0182.0017, avaliado em R$ 240.000,00, conforme laudo juntado aos autos de responsabilidade da engenheira da Secretaria de Planejamento.
 

Consta do Projeto de Lei que haverá uma torna em favor do Particular no valor de R$ 30.000,00, que será depositado na data da lavratura da escritura pública em conta corrente especificada.    
 

 Extrai-se da justificativa do autor da matéria o seguinte:

“...

A presente permuta está sendo efetuada tendo em vista que o Senhor Rodrigo Antônio Ezias Grassi, proprietário do imóvel localizado na rua Particular, efetuou financiamento junto à Caixa Econômica Federal para construir em seu imóvel um prédio residencial (Cf.R.5 da Matrícula 23.940)

Sucede que, referido imóvel foi declarado de utilidade pública por meio do Decreto nº 8.970, de 27 de fevereiro de 2012, para implantação do Reservatório Água Fria, o que por motivos óbvios inviabiliza a execução de construção no local.

O imóvel de propriedade do Município de Botucatu é o lote nº 17, da quadra C, do loteamento denominado Jardim Panorama, avaliado em R$210.000,00 (duzentos e dez mil reais) e o imóvel de propriedade do Senhor Rodrigo Antônio Ezias Grassi é o lote de terreno com frente para a Rua Particular, avaliado em R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), sendo que o Município de Botucatu indenizará o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a título de torna”.
No entendimento unânime dos administrativistas o bem público é passível de permuta, valendo ressaltar o ensinamento do insigne HELY LOPES MEIRELLES, que assim leciona: " Qualquer bem público desde que desafetado do uso comum do povo ou de destinação pública especial, pode ser permutado com outro bem público ou particular, da mesma espécie ou de outra. O essencial é a que a lei autorizadora da permuta identifique os bens e a avaliação prévia atribua-lhes corretamente os valores, para efetivação da troca sem lesão ao patrimônio público". 

Comungando o pensamento ditado pelos conceitos de permuta temos que o contrato de permuta é o instrumento mais próprio e adequado à regularização dominical pretendida, porém, como caracteriza a alienação de bem de particular ao poder público e deste àquele, temos que percorrer longo caminho para demonstrar a possibilidade jurídica do referido contrato de permuta e sua conveniência para a administração pública, já que no caso em apreço haverá indenização em favor do particular, devido a diferença de preço entre as avaliações.

Pelo fato de o Município ter que indenizar o particular e para a segurança da transação, foram juntados aos autos os seguintes documentos: a - certidão negativa fiscal junto à Prefeitura Municipal; b - certidão do Distribuidor Cível para verificação de inexistência de ações em relação ao proprietário; c - certidão dos cartórios de protestos em nome do proprietário; d - certidão negativa de impostos em relação ao Estado e à União; e - certidão de matrícula dos imóveis; f - certidão negativa de débitos trabalhistas; g - certidão do Distribuidor da Justiça Federal. 
Somente em relação à Secretaria da Receita Federal, a certidão consta como positiva, mas com efeitos de negativa, devido à suspensão da exigibilidade (art. 151 do CTN), fato que não inviabiliza a realização de tal permuta.

Também consta dos autos (fls. 62) a dotação orçamentária, que será utilizada para pagamento da indenização (torna) do particular.

Além da justificativa, acompanha o Projeto de Lei as plantas que indicam a sua localização e os necessários laudos de avaliação. 
O interesse público, que deve nortear as alienações dos bens municipais, está devidamente demonstrado no caso ante a declaração de utilidade pública do imóvel do particular (Decreto nº 8.970/12), para a implantação do Reservatório Água Fria (“piscinão”), o qual trará inúmeros benefícios à região que sofre tanto com inundações. 

Ademais, além de o interesse público estar implícito na justificativa apresentada, é notória sua presença com vistas a economicidade e eficiência, pois em vez de o Poder Público indenizar o particular pelo seu valor total, está permutando com outro imóvel pertencente ao erário, sem serventia no momento, acrescido do valor de R$ 30.000,00 a título de complementação diante da diferença de preços na avaliação. 
Assim, dos elementos acima extrai-se que o Projeto de Lei contempla o disposto no artigo 81, I, b e § 2º da Lei Orgânica do Município, necessitando de autorização legislativa, mas dispensando a concorrência, tendo sido devidamente demonstrado o interesse público em questão. 

De outro lado, como dito, o Projeto de Lei veio instruído com a devida justificativa e com os indispensáveis laudos de avaliação.

O Presente Projeto de Lei necessita de maioria qualificada para ser aprovado, conforme prevê o inciso III, letra “l” do artigo 40 do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Assim, para ser aprovado, o Projeto de Lei necessita de votos favoráveis de dois terços ou mais dos membros da Câmara Municipal.  

Portanto, extrai-se que o Projeto de Lei em comento não ostenta vícios regimentais, legais ou constitucionais, cabendo ao Plenário desta Casa de Leis deliberar quanto ao mérito da propositura.

 Este o parecer, s.m.j.
Botucatu, 10 de dezembro de 2015.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO
Procurador Legislativo 
OAB / SP 253.716
